


TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO …........, por seu Promotor de Justiça adiante assinado, e o MUNICÍPIO DE XXXXXXX, doravante denominado COMPROMITENTE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Prefeitura de XXXXXX, situada na Av. XXXXX, n.º XXXX, nesta Cidade, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. XXXXXXX, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua XXXXXX, nº XXXXX, nesta Cidade, assistido pelo Procurador do Município, Dr. XXXXXX, OAB/PR n.º XXXXX, a fim de celebrarem COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO para a composição a respeito do oferecimento de entidade de acolhimento a crianças e adolescentes em situação de risco, na forma do artigo 5.º, § 6.º, da Lei n.º 7.347/85, e dos arts.201, inciso V, e 224, ambos da Lei n.° 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), com base nas considerações adiantes expostas.

I) DAS CONSIDERAÇÕES:

CONSIDERANDO as disposições constantes nos arts.1º, 4º, caput e par. único, alíneas “b”, “c” e “d”; 18; 86; 90, inciso IV; 101, inciso VII e 259, par. único, todos do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) - Lei n.º 8.069/90, bem como no art.227, caput, da Constituição Federal, que asseguram à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, a efetivação, por parte da família, da sociedade e do Poder Público, de todos os direitos fundamentais garantidos na própria Constituição Federal e no ECA;

CONSIDERANDO o disposto no art.4.°, parágrafo único, alínea "c", no art.87, I e no art.259, par. único, todos da Lei n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que com base no art.227, caput, da Constituição Federal acima referido, asseguram à criança e ao adolescente a preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas, que para tanto devem se adequar aos princípios e diretrizes previstos na citada legislação especial;
CONSIDERANDO que a municipalização do atendimento prestado à criança e ao adolescente se constitui na diretriz primeira da política de atendimento idealizada pela Lei nº 8.069/90 (conforme dispõe o art.88, inciso I, do citado Diploma Legal), de modo que a criança ou adolescente possa ser amparado preferencialmente no seio de sua comunidade e com a participação de sua família (conforme art.19 c/c arts.92, incisos I e VII e 100, in fine, todos da Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que a responsabilidade pela implementação de ações, serviços e programas destinados ao atendimento e à proteção integral de todas as crianças e adolescentes cabe, antes de mais nada, ao Poder Público (conforme art.4º, caput, da Lei nº 8.069/90 e art.227, caput, da Constituição Federal), que para tanto deve adequar sua estrutura e seu orçamento (cf. art.4º, par. único, alíneas “b”, “c” e “d” e art.259, par. único, da Lei nº 8.069/90); 

CONSIDERANDO que a Lei Municipal n.º XXXX/XX, que dispõe acerca da Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de XXXXXX, garante, em seus arts.2.º, 3.º, 4.º e 6.º, o atendimento a infantes em situação de risco, mediante o oferecimento de atendimento com dignidade e respeito a seus direitos fundamentais;
CONSIDERANDO que os dados levantados nos autos do Procedimento Administrativo n.º XX/XX constataram a inexistência de espaço adequado ao recebimento de crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus-tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras;
CONSIDERANDO que o serviço de acolhimento destina-se ao acolhimento provisório de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar por abandono ou cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, até que seja viabilizado o retorno ao convívio com a família de origem ou, na sua impossibilidade, encaminhamento para família substituta;
CONSIDERANDO que o acolhimento institucional, na modalidade abrigo, deve ser executado em unidade institucional semelhante a uma residência, inserida na comunidade, em área residencial, oferecendo ambiente acolhedor;
CONSIDERANDO que o acolhimento dever ser destinado ao atendimento de grupos de até 20 crianças e/ou adolescentes, sendo indicado que os educadores/cuidadores trabalhem em turnos fixos diários, a fim de garantir estabilidade das tarefas de rotina diárias, referência e previsibilidade no contato com as crianças e adolescentes.
CONSIDERANDO que o acolhimento deverá contar com espaço específico para acolhimento imediato e emergencial, com profissionais preparados para receber a criança/adolescente, em qualquer horário do dia ou da noite, enquanto se realiza um estudo diagnóstico detalhado de cada situação para os encaminhamentos necessários.
CONSIDERANDO que o atendimento deverá ser personalizado e em pequenos grupos, e favorecer o convívio familiar e comunitário das crianças e adolescentes atendidos;

CONSIDERANDO que a Lei Federal n.º 11.107/05 trata sobre as formas de gestão associada de serviços públicos e, dentre elas, sobre os Consórcios Públicos, regulamentado pelo Decreto Federal n.º 6.017/07;
CONSIDERANDO que para o enfrentamento de problemas locais e/ou regionais, os consórcios são uma possibilidade para auxiliar na gestão regionalizada. Em virtude da flexibilidade para estipular os possíveis objetivos dos consórcios, sua criação pode ser definida mediante a avaliação e interesse dos municípios, como prestação de serviços, execução de obras, fornecimento de bens, compartilhamento de instrumentos e equipamentos, produção de informações e estudos técnicos, entre outros, podendo as associações serem na totalidade ou de forma parcial dos objetivos;
CONSIDERANDO que os consórcios têm uma característica de associação voluntária e após sua criação, atuam como um espaço interfederativo, com competências para firmar convênios, contratos e acordos, ser contratado, sem licitação, pela administração direta ou indireta dos municípios, além de conceder, autorizar ou permitir obras e serviços públicos;
CONSIDERANDO que para a formalização de um consórcio é necessário um protocolo de intenções, que norteará os regramentos para seu funcionamento. Este protocolo deve ser ratificado por lei municipal, convertendo futuramente em contrato;
CONSIDERANDO que a forma contributiva dos consorciados são estabelecidas através de um contrato de rateio, formalizado em cada exercício financeiro e sujeitos às normas de direito público e à fiscalização do Tribunal de Contas Estadual;
CONSIDERANDO que presente Termo de Cooperação tem como objetivo assegurar a celebração de um consórcio entre os municípios xxxxxxxxxx, visando assegurar a criação de uma ENTIDADE DE ACOLHIMENTO regionalizado, que possa atender a crianças e adolescentes; 

FIRMA-SE o presente ajuste a fim de que sejam cumpridas as obrigações dispostas nas cláusulas que seguem:

II) DAS CLÁUSULAS:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OS MUNICÍPIOS XXXXXXXX reconhecendo a necessidade da instalação do ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL REGIONALIZADO, assinam o presente Termo, comprometendo-se a criarem um Consórcio nos seguintes termos:
1- DA FORMALIZAÇÃO DO CONSÓRCIO
1.1. O Consórcio está fundamentado neste Termo de Cooperação, que norteará os regramentos para seu funcionamento. Este Termo de Cooperação deverá ser ratificado por Lei Municipal, por cada um dos municípios consorciáveis, convertendo futuramente em Contrato de Rateio. Para o cumprimento desta etapa inicial fica estabelecido o prazo de 2 meses.
1.2.
A forma contributiva dos consorciados será estabelecida através de um Contrato de Rateio, formalizado em cada exercício financeiro e sujeitos às normas de direito público e à fiscalização do Tribunal de Contas Estadual. O Contrato de Rateio deverá ser celebrado no prazo de 3 meses após a publicação das leis previstas no item 1.1.
2- DO OBJETO DO CONSÓRCIO
2.1. O CONSÓRCIO FIRMADO ENTRE OS COMPROMITENTES tem como finalidade assegurar a criação do ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL, que deve funcionar dentro do prazo de XX meses, atendendo a CRIANÇAS E ADOLESCENTES em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus-tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras.
CLÁUSULA SEGUNDA. Fica pactuado que o ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL REGIONALIZADO será instalado no município de wxxxx.
PARÁGRAFO ÚNICO. A escolha do local para instalação e funcionamento do ACOLHIMENTO ficará a critério dos SIGNATÁRIOS, podendo ser aproveitada a estrutura existente no município de XXXXXXX, desde que se mostre adequada para as finalidades aqui previstas e que garanta condições mínimas de salubridade, segurança, habitação e espaços destinados à recepção, sala de atendimento individualizado com privacidade, para o desenvolvimento de atividades coletivas e comunitárias, atividades de convivência e atividades administrativas, com acessibilidade em todos seus ambientes, de acordo com as normas descritas nas Orientações Técnicas.
CLÁUSULA TERCEIRA - Os COMPROMITENTES se obrigam a apresentar ao MINISTÉRIO PUBLICO, no prazo de xxxxx, projeto de implementação do serviço de acolhimento institucional no Município de xxxxxxx no prazo de XXXXXX dias, observando-se  as “Orientações Técnicas para os Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente”
, que passa a fazer parte desta avença, o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária
; a Política Nacional de Assistência Social
; a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB-SUAS)
; a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH); a Resolução 109/09 do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS);
 e os seguintes princípios:
I - preservação dos vínculos familiares e promoção da reintegração familiar;
II - integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família natural ou extensa; 
III - atendimento personalizado e em pequenos grupos;
IV - desenvolvimento de atividades em regime de co-educação;
V - não desmembramento de grupos de irmãos;
VI - evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e adolescentes abrigados;
VII - participação na vida da comunidade local;
VIII - preparação gradativa para o desligamento; e
IX - participação de pessoas da comunidade no processo educativo.
PARÁGRAFO ÚNICO. Tão logo concluído, o projeto relativo ao programa de atendimento deverá ser encaminhado ao Ministério Público para análise e, concomitantemente, para análise e registro no Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, conforme previsto no art.90, par. único, da Lei nº 8.069/90, de modo a integrar a “rede” de proteção à criança e ao adolescente local, com posterior comunicação do registro ao Poder Judiciário e Conselho Tutelar;
CLÁUSULA QUARTA- Registrado o projeto pelos COMPROMITENTES junto ao CMDCA, se obrigam a garantir a sua total implementação no prazo de XXXXXX dias, a contar da presente data, e mediante as condições adiante indicados:
4.1 Com relação ao imóvel onde funcionará o serviço de acolhimento:
4.1.1 Deverão os COMPROMITENTES garantir perfeitas e totais condições de salubridade, segurança e habitação do prédio, com observância às normas contra incêndio, a serem comprovadas em Laudo do Corpo de Bombeiros.
4.1.2 Deverão os COMPROMITENTES garantir que o imóvel seja plenamente acessível às pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida, nos termos da Norma ABNT 9050/2020 ou outra mais específica.
4.1.3 Deverá o imóvel conter ala específica para crianças, separada daquela destinada a adolescentes, com a devida separação de meninos e meninas.
4.1.4 A configuração dos espaços físicos do acolhimento deverá obedecer aos parâmetros de infraestrutura estabelecidos no item 4.1.5, das “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes”
, ou seja:
[image: image1.png]415 Infra-estrutura e espacos minimos sugeridos

Caracteristicas

= Cada quarto devers ter dimensao sufcente para acomodar 35
camas / bergos / beliches dos usuirios ¢ para a uarda dos per-
tences pessoais de cada crianca ¢ adolescente de forma indivi-
dualizaca (armirios, quarda-roupa, etc).

« Ne recomendado de criangas/adolescentes por quarto: até 4 por
quarto, excepclonalmente,até 6 por quarto, quando esta for a
inica altermativa para manter o servigo em residéncia inserida
nacomunidade.

= Metragem sugerida:,25 ¥ para cada ocupante. Caso o ambiente.
de estudosseja rganizado no prprio quarto, aimensao dos mes-
mos deversser aumentada para 3,25 para cada ocupante.

= Com espago suficiente para acomodar o RGMEro de Usuaros
atendido pelo equipamento e os cuidadores/educadores.

« Metragem sugerida: 1,00 m* para cada
Ex: Abrigo para 15 ciangas / adolescentes ¢ 2 cuidadores/edu-
cadores: 170
Abrigo para 20 crangas / adolescentes e 2 cuidadores/educado-
res220m

Sala de jantar

= Com espago suficiente para acomodar o RGMero de suarios
atendido pelo equipamento ¢ os cuidadores/educadores.

« Pode tratar-se de um comodo independene, ou estar anexado a
utro comodo (p.ex.a sala de estar ou a cozinha)

= Metragem sugerida: 1,00 para cada ocupante.

Ambiente para

= Poders haver espago especiico para esta inaidace ou, ainds, ser
organizado em outos ambientes (quart, opa) por meio de spa-
o suficente e mobilirio adequado, quando o nimero de usuirios
o inviabilzar arealizagao de atvdade de estudofeitura.

Banheiro

= Deve haver T lavatbri, 1 vaso sanitario ¢ 1 chuveiro para até 6
{seis) criangas e adolescentes

 Tlavatério, 1 vaso sanitio e um chuveiro para os funcionirios

« Pelo menos um dos banheiros deverd ser adaptado a pessoas
com deficiéncia®.

Corinha

= Com espaco suficiente para acomodar uiensiios & mobilario
para preparar alimentos para o nimero de usuirios atendidos
pelo equipamento ¢ os uidadores/educadores.
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freadeservico

= Com espaco suficiente para acomodar utensilios ¢ mobiliario
para guardar equipamentos, objetos  produtos de limpeza &
propicar o cuidado com a higiene do abrigo, com 3 foupa de
ama, mesa, banho e pessoal para  nimero de usuirios atendi-
do pelo equipamento.

freaexterna

(Varanda,
quintal,

= E5paqos que possibilitem o convivio ¢ rincadeias evitando-se,
todavia, 2 instalagao de equipamentos que estejam fora do pa-
drio s3cio-econmico da realdade de origem dos usuirios ais
‘como piscinas, saunas, dentre outros, de forma a ndo difcultara
reintegragio famila dos mesmos.

« Deve.se priorizar a utiizagio dos equipamentos piblicos ou
comunitarios de lazer, esporte e cultura, proporcionando um
maior convivio comunitaro e incentivando a socilizagio dos

 0s abrigos que  tiverem em sua infra-estrutura espagos como.
quacra poliesportiva piscinas, pracas, tc, deverdo, gradativa-
mente, possibiltar 0 uso dos mesmos também pelas crangas &
adolescentes da comunidade local,de modo a favorecer o convi-
vio comunitario, observando-se, nesses csos, a preservagio da
privacidade e da sequranca do espaco de moradia do abrigo.

= Com espaco & mobilaro sufiente para desenvolvimento de
atividades de natureza técnica (elaboragao de relatoios atendi-

Salapara mento, reunioes, etc)
quipetécnica |« Recomenda-se que este espaco funcione em localizagao especi-
fica para a irea administativa / técnica da nsttuic3o, separada
dasrea de moradia das ciangas e adolescentes.
= Com espaco e mobilirio suficiente para desenvolvimento Ge ai-
vidades administraivas (area contabi / inanceira, documental,
Salade. logistics,etc).
coordenagio / |« Deve ter rea reservada para guarda de prontusrios das criangas.
atividades e adolescentes, em condicoes de seguranca e sigio.
administrativas |« Recomenda-se que este espaco funcione em localizagio especi-
fica para a drea administrativa/ écnica da institigao, separada
dasrea de moradia das ciangas e adolescentes.
Salalespago | = Comespaco e moblaro sufcente paraarealizagao de reunioes e
para reunies | cquipe e e atvidades grupais com asfamils de origem.
==
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4.2 Quanto aos funcionários e profissionais vinculados à entidade:
4.2.1 Deverão os COMPROMITENTES observar os parâmetros estabelecidos pela Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH), do CONANDA e CNAS, sendo-lhe vedada a designação de menos profissionais do que aqueles indicados nas “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”.
4.2.2 Deverão os COMPROMITENTES garantir a capacitação técnica dos funcionários e profissionais que prestam serviço à entidade de acolhimento institucional de forma direta ou indireta, devendo-se juntar aos autos, no prazo de xxxxxx dias, contados da assinatura do presente, certificados do curso ministrado por profissionais habilitados (nas áreas de serviço social, relações humanas, em conformidade com os princípios e normas que regem o ECA), com carga horária não inferior a 20 (vinte) horas aula. 
4.2.3 Deverão os COMPROMITENTES indicar um Diretor para a unidade, que em relação às crianças e adolescentes acolhidas, será equiparado ao guardião, para todos os efeitos de direito, conforme prevê o art. 92, §1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente.
PARÁGRAFO PRIMEIRO- Os municípios consorciados se comprometem a observar, obrigatoriamente, os critérios estabelecidos para o compartilhamento de equipe (coordenador e equipe técnica.
PARÁGRAFO SEGUNDO – Eventual impossibilidade de cumprimento do prazo fixado neste ajuste, por ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente justificados nos autos, deverá ser imediatamente comunicada ao Ministério Público, podendo haver prorrogação mediante termo aditivo.

4.3) no que diz respeito ao funcionamento da casa aos finais de semana, feriados e no período noturno, deverá ser prevista a manutenção de, no mínimo, 01 (um) funcionário por grupo de 10 (dez) acolhidos, sem prejuízo de indicar-se pessoa apta a exercer a segurança do lar 24 (vinte e quatro) horas, todos os dias; 

4.4) o atendimento deverá ser voltado à reeducação da criança e do adolescente, à reestruturação da família (com manutenção de vínculos, quando possível) e à promoção de atendimento educacional, médico, psicológico, psiquiátrico e assistencial aos acolhidos, a teor do disposto nos arts.92 e 94, da Lei nº 8.069/90 e demais normas vigentes aplicáveis, conforme acima referido, sem prejuízo da articulação com outros serviços e programas destinados ao atendimento das famílias dos abrigados e também destinados a abreviar, ao máximo, o tempo de permanência na entidade;
CLÁUSULA QUINTA - Eventual impossibilidade de cumprimento dos prazos fixados neste ajuste, por ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente justificados nos autos, deverá se comunicada ao Ministério Público COM A ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 15 (QUINZE) DIAS, podendo haver prorrogação mediante termo aditivo ou notificação.


CLÁUSULA SEXTA -Os COMPROMITENTES assegurarão, integralmente, os recursos materiais indispensáveis à manutenção do ACOLHIMENTO, incluindo, se for o caso, o pagamento do aluguel do imóvel destinado à sede, remuneração dos funcionários e profissionais que exercem suas atividades no local, bem como a estrutura para funcionamento: bens móveis, luz, água, alimentação, medicamentos e demais necessidades básicas das crianças e adolescentes acolhidos na moradia.
PARAGRAFO PRIMEIRO- Assegurarão ainda veículos e combustível suficientes, de modo a permitir o deslocamento da equipe técnica do município-sede para os demais municípios atendidos, com periodicidade mínima semanal, de modo a possibilitar o desenvolvimento de suas ações no que diz respeito ao apoio, capacitação e acompanhamento dos educadores/cuidadores; acompanhamento psicossocial das crianças e adolescentes atendidos e de suas famílias de origem; articulação com a rede se serviços e o SGD; e o exercício das demais atribuições que lhe sejam próprias.
PARAGRAFO SEGUNDO - Assegurarão ainda meios suficientes ao deslocamento eventual dos educadores/cuidadores, para eventos de capacitação e formação continuada, que porventura sejam desenvolvidos fora do seu município.
PARAGRAFO TERCEIRO- Assegurarão as condições para o deslocamento semanal, tanto das famílias para o município onde se localizar o Serviço Consorciado, quanto das crianças e adolescentes para o município de residência da família de origem, de modo a favorecer o processo de reintegração familiar. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Os COMPROMITENTES deverão prever dotação orçamentária específica e em valor suficiente a assegurar as obrigações ora pactuadas, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária para o próximo exercício (2024) e os seguintes, enquadrando as despesas a serem feitas em caráter emergencial, ainda no presente exercício, em projeto/atividade já existente ou em novos projetos/atividades, seja através do remanejamento dos recursos de outras áreas, seja através da abertura de crédito orçamentário suplementar ou especial, com submissão da matéria ao Legislativo Municipal para apreciação em regime de urgência (conforme arts.4º, caput e par. único, alíneas "b", "c" e "d", da Lei nº 8.0069/90 c/c art.259, par. único, do mesmo Diploma Legal).

CLÁUSULA OITAVA- Os COMPROMITENTES concordam em ratear mensalmente, de forma equânime os custos que envolverem a criação, instalação e manutenção da entidade de acolhimento;

CLÁUSULA NONA - Os COMPROMITENTES ficam cientes de que é de sua inteira responsabilidade a adequação à Lei n.º 4.320/64 (Lei das Finanças Públicas), bem como à Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

CLÁUSULA DÉCIMA - O atendimento às obrigações previstas neste ajuste não exime os COMPROMITENTES de, no futuro, devidamente apurada a necessidade, ter de garantir outras exigências legais, em especial no que diz respeito à capacitação técnica, de material e de pessoal - desde que respaldadas na Constituição Federal, no Estatuto da Criança e Adolescente e na legislação esparsa vigente, bem como ter de ampliar do número de vagas a serem oferecidas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Em caso de não-cumprimento das obrigações assumidas, nos prazos fixados, os COMPROMITENTES ficarão sujeitos ao pagamento de multa diária no valor de R$ xxx (xxx reais), que reverterá para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de xxxxx, além da medida judicial adequada à imposição do acordado, salientando-se que essa multa passará a fluir a partir do descumprimento da obrigação, cessando apenas quando o Município comprovar, por escrito, que a implementou.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Além da fluência da multa, o descumprimento deste Termo de Ajustamento de Conduta poderá dar ensejo à adoção das medidas judiciais cabíveis, com a apuração de eventual responsabilidade do agente público omisso, a teor do disposto no art.208, caput e par. único c/c art.216, todos da Lei nº 8.069/90, bem como disposições correlatas contidas no Dec. Lei nº 201/67 e Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Ficam cientes os compromitentes de que este Termo de Ajustamento de Conduta tem eficácia plena, desde a data de sua assinatura, não o eximindo de eventuais responsabilidades administrativa e penal em razão de sua conduta e que valerá como título executivo extrajudicial, na forma do art.211, da Lei nº 8.069/90, art.5º, § 6º da Lei nº 7.347/85 e do art. 784, IV do Código de Processo Civil.

E, estando o MINISTÉRIO PÚBLICO e os COMPROMITENTES assim acordados, vai o presente termo de ajustamento por todos devidamente assinado, em 05 vias de igual teor.

XXXXXX, XX de XXXX de 2023.



COMPROMITENTE


PROCURADOR


MINISTÉRIO PÚBLICO
TESTEMUNHAS:
PRESIDENTE DO CMDCA
PRESIDENTE DO CONSELHO TUTELAR
�� HYPERLINK "https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/orientacoes-tecnicas-servicos-de-alcolhimento.pdf"��	https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/orientacoes-tecnicas-servicos-de-alcolhimento.pdf� ( Acesso em 22/03/23)


�� HYPERLINK "https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/Plano_Defesa_CriancasAdolescentes .pdf"��	https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/Plano_Defesa_CriancasAdolescentes%20.pdf� ( Acesso em 22/03/23).


�� HYPERLINK "https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/PNAS2004.pdf"��	https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/PNAS2004.pdf�   ( Acesso em 22/03/23).


�� HYPERLINK "https://www.mds.gov.br/webarquivos/public/NOBSUAS_2012.pdf"��	https://www.mds.gov.br/webarquivos/public/NOBSUAS_2012.pdf�   ( Acesso em 22/03/23).


�� HYPERLINK "https://www.mds.gov.br/webarquivos/public/resolucao_CNAS_N109_ 2009.pdf"��	https://www.mds.gov.br/webarquivos/public/resolucao_CNAS_N109_%202009.pdf�  ( Acesso em 22/03/23).


�� HYPERLINK "https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/orientacoes-tecnicas-servicos-de-alcolhimento.pdf"��	https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/orientacoes-tecnicas-servicos-de-alcolhimento.pdf� ( Acesso em 22/03/23).





